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Reestruturação Urbana na Amazônia Oriental: 

Parauapebas como cidade média? 

Urban Restructuring in the Eastern Amazon: Parauapebas as a medium city? 
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RESUMO 

O trabalho analisa a rede urbana paraense em face da reestruturação econômica em curso na Amazônia 

Oriental. Considerando os ordenamentos territoriais na história da região, assim como a modernização do 

espaço, o artigo procura refletir acerca das cidades médias e a sua importância para a rede urbana 

regional. Dessa forma, associa a reestruturação urbana na Amazônia Oriental ao estimulo à participação 

do grande capital na ocupação territorial contextualizando com surgimento de Parauapebas. Por meio de 

uma revisão bibliografia e uma pesquisa de campo exploratória, a pesquisa reconhece os principais fluxos 

e configurações espaciais da rede de cidades comandada por Parauapebas e comprova sua a importância 

na rede urbana regional, além disso, o município atende os atributos de uma cidade média de 

responsabilidade territorial.  

 

Palavras-chave: Rede Urbana. Cidades Médias. Ordenamento Territorial. Parauapebas. 

 

ABSTRACT 

This article analyzes the urban network in Pará in face of the ongoing economic restructuring in the 

Eastern Amazon. Considering the territorial ordering in the history of the region, as well as the 

modernization of space, the article seeks to reflect on the medium cities and their importance for the 

regional urban network. It associates urban restructuring in the Eastern Amazon with the encouragement 

of the participation of the big capital in territorial occupation, contextualizing with the emergence of 

Parauapebas. Through a bibliography review and an exploratory field research, the research recognizes 

the main spatial flows and configurations of the network of cities commanded by Parauapebas and proves 

its importance in the regional urban network, in addition, the municipality meets the attributes of a city 

average territorial responsibility. 
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1 - INTRODUÇÃO  

No senso comum, em especial nos maiores centros urbanos do país, a visão 

predominante sobre a Amazônia é aquela que enxerga a floresta grandiosa, serpenteada 

por rios caudalosos. Nessa perspectiva, tão imponente quanto a floresta e os cursos 

fluviais são os recursos naturais que ela apresenta como ferro, manganês, cobre e ouro, 

o que a torna uma região com contornos quase mitológicos. Assim, é impressionante 

como as menções sobre a Amazônia realizadas pelos grandes grupos de comunicação do 
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Brasil e do exterior, e também em diversos livros didáticos, abordam-na de forma 

estereotipada. Portanto, esses panoramas não revelam a heterogeneidade, econômica, 

social e cultural presentes no espaço local/regional (PORTO-GONÇALVES, 2001). 

Ainda hoje, no início do século XXI, expressões que estiveram relacionadas ao 

princípio da colonização europeia sobre o continente americano, nos estertores do 

século XV, continuam associadas à Amazônia. Termos como “Paraíso” e “Eldorado” 

frequentemente são usados para caracterizar a região, o que induz a uma compreensão 

do espaço geográfico como desprovido de história e identidade cultural (BUENO, 

2002). Contudo, diferente do que a visão exógena expõe, a região Norte possui 18 

milhões de habitantes, de acordo com o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 

(IBGE)
2
, distribuídos desde cidades ribeirinhas

3
 até metrópoles com mais de 1 milhão 

de habitantes, a exemplo de Belém e Manaus
4
, nas quais há uma expressiva difusão do 

meio tecno-científico e informacional (TRINDADE JR., 2013).  

Como enfatiza Santos (1993), a urbanização atinge as cinco regiões brasileiras, 

mas com uma diversidade expressiva, reflexo da complexa organização territorial e 

urbana do país. A região Norte do Brasil, por exemplo, apresentou um acelerado 

processo de urbanização nas últimas décadas. Segundo o IBGE, em 1970, 45,1% da 

população vivia em cidades. Transcorrido cerca de cinco décadas, esse patamar supera a 

casa dos 70%. Nesse período, ocorreu um intenso fluxo migratório à região, em grande 

medida induzido pelo Estado, na condução de políticas de integração da região ao 

restante do território nacional (BECKER, 1990). Entretanto, por mais que o critério 

estatístico/populacional seja importante à compreensão da urbanização, não devemos 

reduzi-lo à sua condição meramente demográfica, sendo indispensável analisá-lo como 

um processo sócio-espacial.  

Nesse ponto de vista, a dinâmica urbana amazônica vivenciou profundas 

transformações tanto na forma quanto no conteúdo das cidades nas últimas décadas. 

Houve uma alteração no modelo de organização espacial responsável pela ampliação da 

                                                 
2
 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 31 jan. 2021. 

3
 As cidades ribeirinhas não são definidas apenas pela localização absoluta às margens de um curso 

fluvial, apesar de ser um atributo indispensável. Elas apresentam uma interação funcional com o rio, a 

exemplo da circulação fluvial, subsistência material e utilização lúdica. Dessa forma, são pequenos 

núcleos urbanos com intensos enraizamentos e fortes ligações sociais, econômicas e culturais com a 

escala geográfica local, nas quais a convivência de elementos rurais e urbanos é intensa (TRINDADE JR., 

2013).  

4
 A região metropolitana de Belém (RMB) apresenta 2,4 milhões de habitantes, enquanto que região 

metropolitana de Manaus (RMM) possui 2,7 milhões de pessoas. (IBGE, 2020).   
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complexidade urbana por dois motivos principais. Primeiro, em função da própria 

constituição de inúmeras cidades, dentre outros fatores, resultado da descentralização 

política que repercutiu em emancipações municipais
5
 (ROCHA, 2013). Segundo, pela 

pluralidade urbana amazônica com a coexistência de tempos e espaços diferenciados 

acentuados pela intensificação da urbanização (TRINDADE JR., 2015). Ao encontro 

desses raciocínios, Loureiro (2015) aponta: 

Existem atualmente na Amazônia várias cidades que não se localizam 

mais, necessariamente, à beira dos rios, como acontecia ao longo dos 

séculos na região; novas cidades surgiram como decorrência de surtos 

econômicos, alguns deles muito breves, como a exploração de Serra 

Pelada, que deu origem a Curionópolis. Outras foram se formando em 

algum importante cruzamento ou ponto estratégico de uma das várias 

estradas federais ou estaduais abertas durante o chamado “ciclo das 

estradas”, entre 1970 e 1980; outras cresceram em função da 

implantação de algum dos chamados grandes projetos amazônicos 

implantados nas décadas de 1970, 1980 e 1990. (LOUREIRO, 2015, 

p. 298).  

 

Como resultado dessas transformações e da produção desigual e diferenciada 

do espaço, verificamos a coexistência na Amazônia Legal, em particular na nossa área 

de estudo, o estado do Pará, de uma metrópole (Belém) e inúmeras tipologias urbanas 

como cidades médias, cidades da floresta, cidades na floresta, cidades ribeirinhas, 

cidades rodoviárias e outras categorizações, não excludentes entre si, mas que variam 

conforme as diversas classificações identificadas pelos teóricos urbanos (TRINDADE 

JR., 2015).  

Embora o debate acadêmico reconheça essas diversas categorias que 

conformam a urbanodiversidade amazônica, elas não são oficialmente adotadas pelo 

IBGE, uma vez que o instituto distingue cinco categorias de cidades que compõem a 

rede urbana brasileira
6
: Metrópoles, Capitais Regionais, Centros Sub-regionais, Centros 

de Zona e Centros Locais.  

                                                 
5
 No período entre 1980 e 2001, foram instalados 1.570 municípios no Brasil. Em termos relativos, o 

crescimento foi mais intenso na região Norte, 119%. No estado do Pará, foram criadas 60 novas unidades 

político-administrativas no período. (ROCHA, 2013. p. 221). 

6
 O REGIC tem o propósito de identificar e analisar a rede urbana brasileira, estabelecendo a hierarquia 

dos centros urbanos e as regiões de influência das Cidades. O estudo constitui uma abordagem 

fundamental para a compreensão da geografia do País, uma vez que estabelece critérios para a 

qualificação das cidades e das relações entre elas, revelando eixos de integração no território e padrões 

diferenciados de distribuição de centralidades urbanas (IBGE, 2020). 
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Nessa perspectiva, há densos e importantes trabalhos que identificam Macapá
7
, 

Santarém, Marabá
8
, Altamira

9
, Capanema, Castanhal e Bragança

10
 como cidades 

médias, que revelam a heterogeneidade espaço-temporal e os processos 

socioeconômicos que condicionam o enquadramento dos territórios não metropolitanos. 

Entretanto, boa parte da literatura acadêmica sobre a cidade de Parauapebas, nosso 

objeto de estudo, está relacionada à formação do núcleo urbano
11

, às consequências da 

implantação da ferrovia de Carajás
12

, à dinâmica migratória
13

, às relações de poder entre 

o governo, empresa e a gestão territorial
14

, à indiferença com os grupos tradicionais 

como índios, quilombolas e ribeirinhos e suas resistências
15

. Porém, há um debate 

relativamente escasso acerca da qualificação de Parauapebas como cidade média com 

responsabilidade territorial, o que o atual estudo se propõe a investigar. 

A situação de Parauapebas é peculiar e incentiva a investigação acadêmica. 

Mesmo com menos de quatro décadas de emancipação, o município possui um dos 

maiores Produto Interno Bruto (PIB)
16

 do Brasil e demais indicadores econômicos 

expressivos, conforme destaca Pinto (2012): 

 

Parauapebas, um dos 5.560 municípios do Brasil, foi responsável, 

sozinho, por 3% do saldo da balança comercial brasileira de 2005, o 

maior alcançado até então, em todos os tempos. Permitiu o ingresso 

                                                 
7
 A tese de Amaral (2010) analisa as relações entre Belém e cidades médias de Macapá (AP) e Marabá 

(PA), a partir da análise das transformações recentes na relação estabelecida entre a metrópole de Belém e 

as cidades médias da Amazônia Oriental. 
8
 Rodrigues (2015), procura compreender, por meio de uma análise comparativa, a forma como as 

desigualdades socioespaciais ocorrem nas cidades médias de Santarém e Marabá. 
9
 A tese de Miranda Neto (2016), defende que Altamira age como uma cidade média, já que funciona 

como uma intermediadora entre as grandes cidades e os centros locais como Vitória do Xingu, Senador 

José Porfírio, Porto de Moz, Anapu, Pacajá, Medicilândia, Uruará e Brasil Novo. 
10

 Ribeiro (2017) aponta que Bragança pode ser considerada como cidade de porte médio de importância 

histórica; Capanema, como cidade de porte médio de responsabilidade territorial; Castanhal como cidade 

média de entorno metropolitano. 
11

 Reis (2016), promoveu uma pesquisa acerca da origem, emancipação e crescimento de Parauapebas, 

destacando a atuação de diversos atores sociais nesse processo. 
12

 Coelho e Cota (1997), em referência aos 10 anos da criação da ferrovia de Carajás, organizaram um 

livro que retrata as consequências da maior ferrovia contínua do Brasil. 
13

 Pereira (2016), destaca a migração da força de trabalho para Parauapebas, investigando as 

consequências sociais da migração, assim como a construção e desconstrução de identidades provenientes 

desse processo. 
14

 A tese de Silva (2004), analisa a organização social, política e econômica na região de Carajás, na qual 

diversos atores sociais travam conflitos com a principal empresa da região. 
15

 Malheiro (2019), critica que os grandes projetos garantem o acesso a recursos e terras ao grande capital, 

em um contexto de indeterminação política, mediante a indiferença com grupos sociais historicamente 

territorializados na região como índios, quilombolas e camponeses.  
16

 Parauapebas possui o 49º maior PIB do Brasil e o 2º maior do estado do Pará, na ordem dos R$ 18 

bilhões (2018). Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/parauapebas. Acesso em: 10 fev. 

2021. 

https://cidades.ibge.gov.br/brasil/pa/parauapebas
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no país de 1,3 bilhão de dólares líquidos (mais de 2,5 bilhões de reais), 

o equivalente a um terço do orçamento anual do Pará. Foi o principal 

município exportador do estado e o segundo maior importador, 

superado apenas por Barcarena. (PINTO, 2012. p.206).    

 

 Em sua estrutura intraurbana, encontramos nexos do capitalismo 

contemporâneo, a exemplo de shopping centers, aeroporto, concessionárias de 

automóveis, lojas de departamento, hotéis pertencentes a grandes redes internacionais. 

Além disso, o município conta com universidades públicas, como a UFRA 

(Universidade Federal Rural da Amazônia) e o IFPA (Instituto Federal de Educação 

Ciência e Tecnologia). Abriga ainda, instituições financeiras como grandes bancos 

públicos e privados, aliado à presença de agências de órgãos públicos como o INSS 

(Instituto Nacional do Seguro Social) e TRT (Tribunal Regional do Trabalho), por 

exemplo.  

Atualmente, as cidades de Canaã dos Carajás, Eldorado dos Carajás e 

Curionópolis convivem com conexões de centralização variadas. Inicialmente elas 

expandem sua relação com Marabá, principal cidade do sudeste do Pará, por outro lado 

há uma ampliação das interações espaciais com Parauapebas em função do crescimento 

econômico e diversificação da oferta de serviços desta cidade. Assim, surge uma 

problemática que esta pesquisa pretende responder: Parauapebas pode ser qualificada 

como uma cidade média com responsabilidade territorial?  

A hipótese levantada é que, ainda que haja uma concorrência e interações 

espaciais com Marabá, como resultado da reestruturação da rede urbana regional, 

associado à intensificação dos fluxos polarizados por Parauapebas, ela pode ser 

considerada como uma cidade média com responsabilidade territorial.  

Para tanto, o presente artigo tem por objetivo geral analisar as interações 

espaciais de Parauapebas e a lógica de centralização em sua área de influência. De 

forma específica, objetiva compreender a reestruturação e complexidade da rede urbana 

na Amazônia Oriental a partir da segunda metade do século XX, descrever e analisar a 

formação do município de Parauapebas e sua emergência à condição de cidade média e, 

por fim, identificar as interações espaciais de Parauapebas e a rede de cidades por ela 

comandada. 

Metodologicamente, a pesquisa realizou um levantamento bibliográfico, 

procedimento inicial de qualquer investigação científica (VERGARA, 2011), 

destacando a evolução da urbanização na Amazônia Oriental, especialmente ligados aos 
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Grandes Projetos. Em seguida, buscou-se promover um aprofundamento dos conceitos 

inerentes à pesquisa, tais como rede urbana e cidades médias. 

Posteriormente, foi realizado um levantamento documental, voltado à 

compreensão dos ordenamentos territoriais urbanos. Os trabalhos de Santos (1993), 

Correa (1994), Becker (2013), Trindade Jr. (2015), Tavares (2008), Rocha (2013) 

serviram de arcabouço teórico acerca dessa dinâmica. Ainda nessa perspectiva, o estudo 

discute a relevância das cidades médias, para isso, os trabalhos de Amorim Filho e Serra 

(2001), Spósito (2005) e Tourinho (2011) foram fundamentais.  

A presente investigação científica também realizou um trabalho de campo com 

a finalidade de coletar dados através da observação dirigida, levantamentos fotográficos, 

identificação dos objetos a serem cartografados e a assimilação dos agentes abarcados 

pela problemática do estudo. Assim, os levantamentos procuraram reconhecer a 

infraestrutura do município, identificar os serviços oferecidos (educação superior, 

órgãos públicos, redes de comércio, rede hoteleira, etc.) e os diversos agentes 

econômicos.  

 

2 - URBANIZAÇÃO DOS GRANDES PROJETOS 

Soja (1993), ao debater a problemática do capitalismo contemporâneo, 

estabelece que a urbanização se converteu em um elemento crucial à análise do sistema 

capitalista no mundo atual, uma vez que as cidades não apresentam um papel 

circunscrito à produção e acumulação, mas também como núcleo de controle e 

reprodução da sociedade, no que se refere aos modelos de consumo e força de trabalho. 

Nesse sentido, as cidades se apresentam como "nós" das redes técnicas, econômicas e 

urbanas, com ressignificação permanentemente de suas funções dentro da divisão 

internacional do trabalho. 

Essa realidade de reestruturação e valorização urbana também é verificada na 

Amazônia. A partir da segunda metade do século XX, ocorreu uma mudança na 

estrutura urbana amazônica em função do estímulo à participação do grande capital na 

ocupação do território. Assim, o Estado se voltou à efetivação de vantagens locacionais, 

como infraestrutura e apoio fiscal, a fim de atrair investimentos para locais nos quais o 

sistema capitalista ainda não estava plenamente consolidado, o que produziu reflexos 

diretos na estruturação urbana regional (SANTOS, 2006).   

Grandes objetos técnicos de infraestrutura como as rodovias Belém-Brasília 

(BR-010), Transamazônica (BR-230) e Cuiabá-Santarém (BR-163), além da 
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implantação de modernas plantas industriais e suas respectivas realidades urbanas 

planejadas, como o Núcleo Urbano de Carajás, modificaram a dinâmica econômica 

amazônica com consequências diretas na rede urbana. Cabe destacar que essa 

modernização do território não ocorreu de forma homogênea. Houve uma nítida 

distinção interna que vai ao encontro do apontado por Santos e Silveira (2001) acerca da 

expansão diferenciada do meio técnico-científico e informacional no Brasil.  

A expansão das frentes econômicas promoveu a urbanização do território, em 

especial na Amazônia Oriental, influenciada pelo avanço da agropecuária, mineração e 

atividade madeireira, na qual diversos investimentos foram realizados fora do alcance 

imediato de Belém, o que contribuiu à expansão do meio técnico-científico e 

informacional para regiões fora das zonas metropolitanas. Nesse sentido, a 

desconcentração das atividades produtivas reforçou o papel das cidades médias, 

marcadas agora também pela expansão do consumo, do comércio e da prestação de 

serviços, associadas à emergência de novas centralidades intraurbanas.  

Portanto, essa reestruturação urbana está associada a configuração de um perfil 

de “cidades econômicas” marcadas pela ruptura com o ordenamento tradicional que 

vigorava até então. Dessa forma, o novo ordenamento territorial passou a se conectar 

cada vez mais às novas demandas do mercado mundial, inclusive sendo responsáveis 

pela articulação com territórios extrarregionais, o que promoveu a inserção da 

Amazônia em conexões globais de produção/informação e ratificou seu papel como 

fornecedora de matérias-primas ou produtos semielaborados na divisão internacional do 

trabalho (TRINDADE JR., 2015).    

De acordo com Becker (1990), os grandes empreendimentos econômicos e de 

infraestrutura produziram um modelo de urbanização específico, designado como 

“urbanização dos grandes projetos”. Este refere-se a um processo de urbanização 

conjugado aos investimentos em larga escala, nos quais há a vinculação de um alicerce 

urbano para a fixação, residência de pessoal técnico, trabalhadores permanentes, além 

do atendimento de alguns trabalhadores temporários. Estes atributos tornam as company 

towns
17

 como “enclaves urbanos” na rede urbana amazônica (ROCHA; TRINDADE 

JR., 2002). Entretanto, essa realidade não exclui definitivamente a rede urbana regional. 

                                                 
17

 Núcleos urbanos criados pelas empresas a fim de dar suporte aos grandes empreendimentos 

econômicos e/ou de infraestrutura. Abrigam a mão de obra qualificada, possuem uma excelente 

infraestrutura quando comparada ao entorno e apresentam relativa autonomia. Os principais exemplos são 

o Núcleo Urbano de Carajás, em Parauapebas; a Vila Permanente da Eletronorte, em Tucuruí; Porto 

Trombetas, em Oriximiná.  
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Concomitantemente, há a produção de núcleos “espontâneos” que funcionam de fulcro 

às atividades executadas pelos grandes projetos como espaços segregados que, embora 

de maneira funcional, estão articulados aos empreendimentos. Nesse contexto surge o 

município de Parauapebas, emancipado de Marabá em 1988 (SILVA, 2004). 

 Inicialmente concebido como polo para abrigar a mão de obra que seria 

utilizada à construção da ferrovia de Carajás, a cidade cresceu tanto do ponto de vista 

demográfico quanto econômico e converteu-se em um polo de comércio e serviços aos 

municípios próximos (REIS, 2016).  

 

3 - A FORMAÇÃO E PRODUÇÃO DO ESPAÇO DE PARAUAPEBAS E SUA 

EMERGÊNCIA À CONDIÇÃO DE CIDADE MÉDIA 

3.1- Localização do Município de Parauapebas  

O município de Parauapebas está localizado na Região de Integração de 

Carajás (Figura 01), sudeste do estado do Pará, ocupa uma área de mais de 6 mil km
2
, 

na qual encontramos a Serra dos Carajás, uma das maiores reservas mineralógicas do 

mundo. O município está a 719 quilômetros da capital do estado e possui limites 

territoriais com Marabá ao norte; Curionópolis a leste; Canaã dos Carajás e Água Azul 

do Norte ao sul; e São Félix do Xingu ao oeste. Ao todo, Parauapebas conta com uma 

população de 213.576 habitantes, o que o torna o 5º município mais populoso do estado 

do Pará
18

.    

 

 

 

 

 

 

 

Figura 01 - Localização do Município de Parauapebas e sua Área de Influência 

                                                 
18

 IBGE, 2020. 
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Fonte: Adaptado do REGIC (2018). 

 

O mapa 1 foi produzido com base nas informações coletadas do REGIC, na 

qual as cidades de Canaã dos Carajás, Eldorado dos Carajás e Curionópolis, compõem a 

região de influência de Parauapebas. Além disso, a representação cartográfica destaca 

os principais acessos terrestres a Parauapebas, como a PA-275, que faz a ligação com os 

municípios de Eldorado dos Carajás e Curionópolis; e a PA-160, que dá acesso ao 

município de Canaã dos Carajás.  

3.2 - Formação do Município de Parauapebas  

Como afirma Loureiro (2014), a ocupação recente da Amazônia e sua 

participação nos fluxos de capitais, energia, força de trabalho e mercadorias em âmbito 

nacional e internacional, estava inserida em um contexto no qual o Estado confiava ser 

possível harmonizar interesses de classes diferentes que reivindicavam, 

concomitantemente, a reprodução ampliada do capital, a geração de empregos e o alívio 

das tensões fundiárias. Nessa conjuntura, aparentemente contraditória, com a 

participação simultânea do grande capital e de grupos descapitalizados, foi formado o 

município de Parauapebas. 

 

As políticas de ocupação recente da Amazônia se caracterizam pelo 

privilegiamento do capital, pelo embate entre este e os pequenos 
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produtores (do que resulta uma situação de conflito mais ou menos 

generalizado dentro do espaço amazônico), pela dilapidação rápida 

dos recursos naturais em nome do desenvolvimento (LOUREIRO, 

2014, p. 187). 

 

Exemplo dessa aparente contradição remonta ao final da década de 1960, 

quando geólogos contratados por uma mineradora norte americana, a United State Steel 

(US Steel), estavam à procura de manganês no sudeste do estado do Pará e, 

acidentalmente, encontraram a maior reserva de minério de ferro com alto teor do 

mundo, na Serra dos Carajás
19

, até então, parte do município de Marabá (REIS, 2016). 

Em meados da década de 1970, o governo federal propôs uma parceria para 

promover a exploração mineral. Foi criada então uma joint venture denominada de 

Amazônia Mineração S/A (AMZA), com capital dividido entre a CVRD (51%), então 

estatal, e a US Steel (49%). Em 1977, a parceria foi desfeita, pois segundo a empresa 

norte-americana, o baixo preço do minério de ferro no cenário internacional 

inviabilizava a logística de exploração mineral (KZAM; PINTO, 2013). 

Com a retirada da empresa norte-americana, a CVRD assumiu o controle total 

do projeto e contratou técnicos japoneses para analisar a viabilidade da exploração 

mineral. Em 1980, o parecer técnico da International Development Coorperation of 

Japan (JICA) foi concluído sob o título “Um estudo preliminar para o desenvolvimento 

regional do corredor de Carajás” que serviu de base para o lançamento do maior dos 

grandes projetos e, consequentemente, aquele no qual os problemas sociais, ambientais 

e econômicos foram potencializados: o Programa Grande Carajás (PGC)
20

.  

 

Este documento inspirou o Ministro Delfim Neto a criar o Programa 

Grande Carajás (PGC), através do Decreto-Lei nº 1.813, de 24 de 

novembro de 1980. Entre os anos de 1978 e 1979, têm início as obras 

                                                 
19

 Por razões de segurança, o helicóptero em que viajava Breno Augusto dos Santos, geólogo da U S 

Steel, foi obrigado a fazer um pouso forçado no meio da vegetação. Ao aterrissar em uma das inúmeras 

clareiras na região do Araguaia-Xingu, o geólogo percebeu que o solo tinha uma cor marrom-

avermelhada. Enquanto esperava o piloto encher o tanque com a reserva de óleo estocada na aeronave e 

fazer alguns procedimentos técnicos, Breno martelou um bloco de rocha. Descobriu, surpreso, que era 

minério de ferro. Disponível em: http://portaldamineracao.com.br/. Acesso em 3 jan. 2021. 
20

 O Decreto-Lei nº 1.813, de 24 de novembro de 1980, institui um regime especial de incentivos 

tributários e financeiros para os empreendimentos integrantes do Programa Grande Carajás, Os 

empreendimentos a serem priorizados nessa região compreendem (art. 2º): a) o projeto da Ferrovia Serra 

de Carajás - São Luís; b) a instalação ou ampliação do sistema portuário e de outros investimentos 

necessários à criação e utilização dos corredores de exportação de Carajás; c) as obras e instalações para a 

criação e utilização de hidrovias com capacidade para transporte de grandes massas; d) outros projetos 

concernentes à infraestrutura e equipamentos de transporte que se façam necessários à implementação e 

ao desenvolvimento do Programa Grande Carajás; e) o aproveitamento hidrelétrico das bacias 

hidrográficas.  

http://portaldamineracao.com.br/
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do Projeto Ferro Carajás - PFC (complexo mina, usina, ferrovia e 

porto). Neste período, começaram a chegar os primeiros fazendeiros 

ao Vilarejo de Parauapebas, que adquiriram terras do Governo 

Federal, juntamente com madeireiros e garimpeiros que se espalharam 

por toda a região, além de trabalhadores para as obras do PFC. (Plano 

Municipal de Saneamento Básico de Parauapebas, 2018, p. 23). 

 

Na prática, tratava-se de um programa no qual um conjunto de projetos 

econômicos e de infraestrutura estavam presentes com a finalidade de efetivação de um 

grande polo siderúrgico na Amazônia. Como parte dele, estava prevista a criação da 

usina hidrelétrica de Tucuruí no rio Tocantins, o complexo do alumínio (Albras, 

Alunorte e Alumar), em Barcarena (PA) e São Luís (MA), além da exploração do 

minério de ferro na Serra dos Carajás, o Projeto Ferro Carajás - PFC (BECKER, 1990).  

Cabe ressaltar que o PGC foi lançado em um contexto de grave crise 

econômica no Brasil, acompanhada de um endividamento externo crescente. Nesse 

sentido, o programa foi considerado por vários setores da opinião pública como a 

principal ação governamental para reverter esse cenário de retração econômica (KZAM; 

PINTO, 2013). Assim, a Amazônia Oriental foi concebida como o lócus dos 

investimentos devido a abundância de matérias primas e energia e converteu a 

mineração industrial à condição de política central do Estado durante o II Plano de 

Desenvolvimento da Amazônia (II PDA), como destaca Malheiro (2019):  

 
A exploração mineral na Amazônia historicamente foi empreendida 

como uma necessidade e uma urgência de Estado para a realização da 

segurança ou do interesse. Pelo Polamazônia, a grande maioria dos 

pólos de desenvolvimento planejados para a região, girava em torno 

de indústrias da mineração, e posteriormente com o Programa Grande 

Carajás, consolidou a mineração industrial como via principal do 

planejamento do desenvolvimento regional. (MALHEIRO, 2019, p. 

95). 

  

As obras do PFC (mina, usina, ferrovia e porto) foram iniciadas no final da 

década de 1970 pela CVRD
21

. A empresa projetou dois núcleos. O primeiro, 

denominado de Núcleo Urbano de Carajás, foi construído no alto da serra para abrigar a 

mão de obra qualificada, como engenheiros, técnicos e demais funcionários do alto 

escalão da CVRD. A “cidade da empresa” foi concebida com uma infraestrutura 

                                                 
21

 A Companhia Vale do Rio Doce (CVRD) foi criada em 1942 (governo Vargas) e privatizada em 1997 

(governo de Fernando Henrique Cardoso). Em 2007, o nome Vale passou a ser adotado comercialmente. 

Nesse estudo, continuamos a usar a sigla CVRD em função de sua representação histórica.  
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completa, formada por com clube, cine teatro, hospital, escola, aeroporto e saneamento 

básico, conforme podemos identificar na Figura 02. 

 

Figura 02 - Imagem do Núcleo Urbano de Carajás 

 
Fonte: https://www.google.com.br/maps/place. Acesso em: 3 jan. 2021. 

O segundo núcleo, denominado de Parauapebas, em referência ao rio 

homônimo que corta a cidade, foi construído no sopé da Serra dos Carajás a fim de 

abrigar a mão de obra pouco qualificada, no geral, os trabalhadores que iriam construir a 

ferrovia até o porto de Itaqui, em São Luís no Maranhão. O núcleo foi construído entre 

o Portão da Floresta Nacional de Carajás e o Igarapé do Coco (SILVA, 2004).  

Na outra margem do Igarapé do Coco, em função da notícia das obras e a 

construção do núcleo, houve um grande fluxo migratório que, acompanhado do atraso 

na entrega dos lotes pelo GETAT (Grupo Executivo de Terras do Araguaia e 

Tocantins), facilitou a formação de uma ocupação “espontânea”, denominada Rio 

Verde, nas margens da PA-275. Esse núcleo cresceu e logo em seguida se uniu a 

Parauapebas. Por isso, inicialmente projetada para abrigar cerca de 5 mil pessoas, a vila 

no sopé da serra já apresentava cerca de 20 mil habitantes quando o primeiro 

carregamento de ferro foi enviado ao exterior, em 1985 (SILVA, 2004). Portanto, a 

formação de Parauapebas é um grande exemplo que no entorno dos núcleos planejados 

surgem assentamentos urbanos “espontâneos” que materializam o outro lado dos 

grandes projetos econômicos, marcados pela precária infraestrutura e inferior qualidade 

de vida (KZAM; PINTO, 2013). 
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Em meados de 1985, ainda sob o regime militar, ocorreu a inauguração do 

Projeto Ferro Carajás e, nesse mesmo ano, por iniciativa das lideranças políticas locais, 

foi lançado o projeto de emancipação política de Parauapebas em relação a Marabá. Em 

24 de abril de 1988, foi realizado o plebiscito que decidiu pela emancipação. Em 10 de 

maio de 1988, foi sancionada a Lei Estadual nº 5.443, responsável pela criação do 

município (SILVA, 2004). 

Desde sua constituição, o crescimento demográfico de Parauapebas foi 

expressivo. Em 1991, o município contava com 53.335 habitantes. Em 2020, o IBGE 

estimou a população em 213.576 habitantes
22

. Ou seja, em um intervalo de apenas 29 

anos a população quadruplicou, conforme destaca a Figura 03: 

Figura 03 - Crescimento Populacional de Parauapebas (1991 – 2020) 

 

Fonte: IBGE. Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 9 jan. 2021. 

 

3.3 - Fluxos e Interações espaciais de Parauapebas 

A rede urbana é composta de um conjunto de cidades no espaço geográfico que 

se relacionam e estão interligadas por sistemas de comunicações e transportes, nos quais 

ocorrem fluxos de capitais, mercadorias, informações, pessoas e serviços (CORRÊA, 

1994). Assim, a noção de rede urbana faz referência a um encadeamento de “nós” 

interligados por fluxos, nos quais as cidades são concebidas como os “nós” dessa 

representação, por concentrarem as forças produtivas e a força de trabalho, como 

enfatizado por Harvey (2004): 

A urbanização concentra no espaço as forças produtivas e a força de 

trabalho, transformando populações dispersas e sistemas 

                                                 
22

 IBGE, 2020. 
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descentralizados de direitos de propriedade em imensas concentrações 

de poder político e econômico que acabam por se consolidar no 

aparelho legal. As “forças da natureza” tornam-se sujeitas ao controle 

humano à medida que sistemas de transporte e de comunicação, 

divisões territoriais do trabalho e infraestrutura urbanos são criadas 

para servir de fundamento à acumulação de capital. (HARVEY, 2004, 

p. 41-42).  

 

 Portanto, a consolidação da rede entre cidades ocorre pelos fluxos viabilizados 

por estruturas fixas (SANTOS, 1993) que concentram poder político e econômico 

fundamentais a polarizam de fluxos. Souza (1995), em referência aos fluxos no interior 

da rede urbana, aponta que:  

Na rede, o que há é, em termos abstratos e para efeito de 

representação gráfica, um conjunto de pontos — os nós — conectados 

entre si por segmentos — arcos — que correspondem aos fluxos que 

interligam os nós — fluxos de bens, pessoas ou informações — sendo 

que os arcos podem ainda indicar elementos infraestruturais presentes 

no substrato espacial — por exemplo, estradas — que viabilizam 

fisicamente os deslocamentos dos fluxos (SOUZA, 1995, p. 93). 

 

De acordo com o REGIC, a área de influência direta de Parauapebas se estende 

pelos municípios de Eldorado dos Carajás, Canaã dos Carajás e Curionópolis, que 

apresentam uma oferta de bens e serviços bem menor do que Parauapebas, conforme 

aponta o Quadro 1 a seguir:  

Quadro 1 - Principais serviços oferecidos por Parauapebas e sua área de influência 

direta. 
Dados Parauapebas Canaã dos 

Carajás 

Eldorado dos 

Carajás 

Curionópolis 

 

População 213.576 38.103 33.940 17.846 

Distância de Parauapebas  - 67 km 67 km 36 km 

Presença de Aeroporto SIM Não  Não  Não 

Shopping Centers SIM  Não  Não  Não 

Número de Empresas 3.126 803 221 166 

Fonte: FAPESPA, 2020. Organizado pelo autor. 

Dessa forma, para comprovar ou não a hipótese desse estudo, foi realizada uma 

síntese dos fluxos aéreos, rodoviários e ferroviários de Parauapebas. Em seguida, 

identificamos determinados serviços oferecidos, como a presença de shopping centers, 

hotéis e lojas de departamentos, considerados como nexos da modernidade capitalista. 

Contudo, cabe ressaltar que não é possível ocorrer a circulação do capital sem promover 

densas inclusões espaciais (AMARAL, 2010).  

Este processo apresenta no ambiente construído o alicerce dos processos 

produtivos de circulação de capital (HARVEY, 2012). Nesse sentido, as formas 

espaciais não podem ser identificadas como objetos inertes, ou seja, como meros 
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recipientes nos quais o processo social ocorre. As formas espaciais possuem em sua 

materialidade os processos econômicos e sociais derivados da produção do espaço 

(SANTOS, 2006).  

Um aspecto notável para a compreensão das cidades médias tem sido a 

modernização da morfologia da cidade. Cabe lembrar que a análise da morfologia 

urbana compreende não apenas as formas espaciais, mas também os conteúdos e 

funções da cidade, como destaca Capel (2002, p.20) a morfologia urbana abrange “o 

espaço construído, reflete a organização econômica, a organização social, as estruturas 

políticas, os objetos dos grupos sociais dominantes”. 

Por meio da instalação de empreendimentos imobiliários como a criação de 

prédios (verticalização do solo urbano) e de consumo (shopping center) modernos. 

Assim, pode-se afirmar que Parauapebas convive com expressivas transformações, em 

função da chegada de inúmeros empreendimentos imobiliários. Como parte da 

modernização da morfologia da cidade, temos o aeroporto de Parauapebas, também 

conhecido como aeroporto de Carajás. Construído e inaugurado pela CVRD, em 1982, 

para atender às demandas da exploração mineral na região, atualmente, ele é controlado 

pela Infraero (Empresa Brasileira de Infraestrutura Aeroportuária) e possui capacidade 

para atender cerca de 300 mil passageiros por ano. Duas companhias aéreas (GOL e 

AZUL) realizam voos diariamente com destino a Belém, Brasília e Belo Horizonte
23

. 

 A Figura 04, demonstra o fluxo de passageiros no aeroporto de Parauapebas 

no intervalo entre 2010 e 2019. Nesse período, de quase uma década, percebemos que o 

fluxo de passageiros triplicou, saindo da casa dos 45.296 passageiros/ano para 136.583 

passageiros/ano.  

 

 

 

Figura 04 - Passageiros transportados pelo aeroporto de Parauapebas, por ano 

(2010 – 2019) 

                                                 
23

 Infraero. Disponível em: http://www4.infraero.gov.br. Acesso em: 9 jan. 2021. 

http://www4.infraero.gov.br/
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Fonte: ANAC. Disponível em: https://www.anac.gov.br. Acesso em: 8 jan. 2021. 

 

Em relação ao transporte ferroviário, o trabalho de campo identificou que a 

Estrada de Ferro Carajás teve papel preponderante na configuração territorial de 

Parauapebas. Desde de sua inauguração em 1985, a ferrovia não transporta apenas 

recursos minerais, mas também passageiros e tornou-se um grande indutor da migração 

do Maranhão para o estado do Pará. O trem de passageiros realiza seis viagens semanais 

(exceto quarta-feira), entre São Luís (MA) e Parauapebas (PA). A viagem inicia às 08h 

e termina as 23h:50 e possui valor de R$ 80,00, na classe econômica, e R$ 135,00, na 

classe executiva. Ao todo, a ferrovia, com 892 km de extensão, atravessa dez 

municípios.  

O trabalho de campo também identificou que o acesso rodoviário de 

Parauapebas ocorre pelas rodovias PA-275, que liga Parauapebas à Eldorado dos 

Carajás, passando por Curionópolis; e a PA-160 que realiza a ligação com Canaã dos 

Carajás, onde se localiza o maior projeto de extração de minério de ferro de alto teor do 

mundo, o S11D
24

, o que ratifica a importância logística de Parauapebas para região, em 

especial, para os municípios sob sua influência direta.  

De acordo com Sposito (2005), observamos nas metrópoles ícones da 

contemporaneidade e competitividade do capitalismo, em especial nas regiões mais 

dinâmicas do Brasil. Na atualidade, aspectos similares são observados nas cidades 

médias, como Parauapebas. Influenciada pela expansão de grandes símbolos do 

                                                 
24

 O Complexo S11D Eliezer Batista foi inaugurado pela Vale em 2016. Em quatro anos, foram 

investidos US$ 6,4 bilhões, dessa forma, é o maior investimento privado realizado no Brasil na década. 

Disponível em: http://www.vale.com. Acesso em: 9 jan. 2021. 
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capitalismo contemporâneo, a exemplo de shopping centers, aeroportos e hotéis 

pertencentes a grandes redes internacionais que antes estavam restritos às metrópoles, 

Parauapebas passa por uma espécie de reestruturação urbana, desencadeada pela 

associação de capitais locais com empresas extrarregionais. O aparecimento dessas 

novas formas espaciais coligadas ao consumo de bens e serviços, nos aponta uma 

expressiva transformação na cidade de Parauapebas. 

A explicação de Harvey (2012), acerca da teoria da renda da terra em seu 

processo de transformação contemporâneo e a forma como o capitalismo produz as 

aglomerações urbanas na atualidade, sustentaram nossa abordagem sobre o processo de 

acumulação do capital e o espaço construído. Dessa forma, a compreensão da 

urbanização e o desenvolvimento imobiliário que repercutiu na implantação de nexos da 

modernidade em Parauapebas, reforça sua centralidade no contexto do sudeste paraense, 

já que esses empreendimentos possuem capacidade de atrair fluxos capitais, serviços, 

pessoas e consumo em nível intrarregional. 

Dentre as principais modificações, a pesquisa de campo observou a presença de 

hotéis de grandes grupos internacionais, como o IBIS da francesa Accor
25

, lojas de 

departamento com filiais em várias regiões do Brasil, a exemplo da Havan
26

, lojas de 

atacado como a Assai, além da presença de shopping centers como o Karajás Shopping 

e Partage Shopping (Figura 05). Assim, esse conjunto de objetos se apresenta como 

notável recurso analítico a fim de compreender a reestruturação urbana a partir da 

atuação dos agentes econômicos no que concerne à produção e ao consumo. 

 

 

 

 

 

 

Figura 05 - Alguns nexos da modernidade em Parauapebas (2020) 

                                                 
25

 AccorHotels, é uma empresa transnacional do ramo hoteleiro, sediada na França, que engloba agências 

de viagens, spas e casinos. Atualmente, a empresa conta com 3.762 hotéis que atuam em 94 países. 

Disponível em: http://www.accor.com. Acesso em: 9 jan. 2021. 

26
 A Havan é uma empresa brasileira, fundada em Brusque (SC), por Luciano Hang e Vanderlei de Lima. 

Atualmente a empresa possui 22 mil funcionários e atua em 17 estados do Brasil. Disponível em: 

https://www.havan.com.br. Acesso em: 9 jan. 2021.   

https://www.havan.com.br/
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Fonte: Organizado pelo autor. Trabalho de campo (mar. 2020). 

 

Além desses serviços, fundamentalmente relacionados à estrutura urbana 

municipal, Parauapebas possui objetos técnicos que procuram dinamizar o espaço rural 

e amenizar as tensões no campo, especialmente por meio da regularização fundiária. O 

município possui uma agência local da EMATER (Empresa de Assistência Técnica e 

Extensão Rural do Estado do Pará) que procura coordenar e executar ações de 

assistência técnica aos produtores rurais a fim de ampliar a produtividade agrícola com 

destaque aos cultivos de mamão, tomate e melancia, dos quais Parauapebas é o maior 

produtor estadual
27

, conforme mostra o Quadro 2. 

Quadro 2 - Produção agrícola – Parauapebas (2019) 

Produto 
Produção Anual 

(toneladas - 2019) 

Posição no ranking 

estadual 

Posição no ranking 

nacional 

Melancia 8.360 1º 39º 

Mamão 3.400 1º 64º 

Tomate 1750 1º 277º 

Maracujá 1.120 2º 82º 

Banana 15.625 5º 97º 

Fonte: Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 10 jan. 2021. 

     

                                                 
27

 Disponível em: https://cidades.ibge.gov.br. Acesso em: 10 jan. 2021. 
 

https://cidades.ibge.gov.br/
https://cidades.ibge.gov.br/
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No que se refere a questão fundiária, foi assinado, no final de 2020, um acordo 

entre a Prefeitura Municipal de Parauapebas e o INCRA (Instituto Nacional de 

Colonização e Reforma Agrária) para a criação do Núcleo de Municipal de 

Regularização Fundiária a fim de garantir a concessão mais célere dos títulos de 

propriedade na região. O acordo integra o programa do Governo Federal Titula Brasil 

que pretende ampliar a capacidade operacional do órgão para promover regularização 

fundiária. 

No que concerne a dinâmica intraurbana, a pesquisa apontou que Parauapebas 

possui uma configuração espacial inicialmente determinada pela racionalidade da 

CVRD. Nesse sentido, a empresa sustenta uma estratégia de segregação socioespacial, 

na qual os técnicos vinculados à empresa estão alocados na company towns 

administrada pela empresa. 

Outros bairros como o da Cidade Nova, Primavera e União, tornaram-se, 

espaços para o atendimento e a seleção de trabalhadores, convertendo-se em apoio 

logístico da empresa, já que abrigam atividades comerciais, educacionais e bancarias 

exercendo a centralização das atividades (Correa, 1994). 

Por outro lado, os bairros periféricos Liberdade, da Paz e Altamira, são 

resultado de um processo migratório estimulado pela possibilidade de emprego na 

região, mas que são marcados pela pobreza e precariedade de da infraestrutura. 

  

4 - CIDADES MÉDIAS E RESPONSABILIDADE TERRITORIAL  

Inicialmente, cabe ressaltar que o objeto desse estudo não é definir as cidades 

médias. Como lembram Deleuze e Guattari (1996), é necessário fazer uma distinção 

entre conceito e definição, uma vez que criar conceitos não é promover sua definição. 

Os autores destacam que não é coerente a existência de um conceito se antes dele não 

existir um problema que faça uma proposição e uma contraposição. Assim, os conceitos 

podem ter composições de outros conceitos, uma vez que são construídos em relação a 

eles e podem se corresponder, complementar e até mesmo se opor no mesmo plano de 

imanência
28

, portanto são mutáveis. 

Dentro dessa perspectiva, não há um consenso acadêmico sobre a conceituação 

de cidades médias. Teóricos como Santos (1993), Corrêa (2000), Amorim Filho e Serra 

                                                 
28

 O plano de imanência seria o lugar onde o conceito habita e se movimenta, ou seja, é a base onde está o 

conceito. De acordo com os autores, o conceito seria uma espécie de “ilha”, na qual o plano de imanência 

seria o “mar” que o circunda. Cabe destacar que essa “ilha” não seria estática, uma vez que pode se alterar 

e entrar em conexão com outros conceitos. (DELEUZE; GUATTARI, 1996). 
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(2001), Sposito (2007) e Trindade Jr (2015), possuem linhas teóricas diferentes e, ao 

mesmo tempo, complementares. Portanto, por meio dessa dialética, foram traçados 

pontos afins fundamentais à apresentação desse estudo. Cabe ressaltar que nossa 

pretensão não é de definir as cidades médias e encerrar a discussão, mas sim refletir 

sobre sua categorização e, principalmente, identificar e reconhecer sua importância 

frente a reestruturação urbana regional. 

Em meados da década de 1970 surgem as tentativas preliminares da abordagem 

teórica acerca das cidades médias no Brasil, apresentando como destaque o termo “porte 

médio”, no qual o contingente demográfico foi utilizado como critério para sua 

definição (TOURINHO, 2011). Assim, inicialmente, o conceito faz menção ao seu 

tamanho, ou seja, a posição intermediária entre as grandes e pequenas cidades, pautados 

nos modelos hierárquicos ideais como das localidades centrais de Christaller (1966). 

Sposito (2005) apresenta que há uma discussão bibliográfica muito vasta sobre 

as metrópoles e os fenômenos correspondentes à metropolização. Entretanto, por mais 

que os estudos sobre as cidades médias tenham avançado nos últimos anos, em especial 

a partir da década de 1990, a autora defende que ainda há diversos aspectos a serem 

investigados.  

De acordo com Sposito (2005), a reestruturação do sistema produtivo, com a 

passagem do fordismo à produção flexível, foi responsável por alterações expressivas 

no conceito e função das cidades médias, assim como na definição de políticas 

territoriais. O reconhecimento das modificações no processo produtivo reestruturou a 

atuação das empresas, em especial quanto à localização geográfica, uma vez que houve 

a necessidade de reduzir os custos produtivos e facilitar o acesso a novos mercados 

consumidores. Essas transformações perfizeram com que as cidades médias ganhassem 

relevância na rede urbana nacional.  

A articulação de interesses entre o grande capital, o Estado e os atores 

hegemônicos da globalização, tem possibilitado a divisão de tarefas das metrópoles com 

o aparecimento de novas funcionalidades aos novos ordenamentos territoriais, o que 

reforça o papel das cidades médias (SANTOS, 1993). Portanto, o critério meramente 

quantitativo não dá conta de explicar a dinâmica e relevância dessas cidades na 

hierarquia urbana.  

Trindade Jr. (2011), integrante da Rede de Pesquisadores sobre Cidades 

Médias (ReCiMe), propõe uma noção de cidade média pautada na densidade dos fixos e 

fluxos por meio de uma associação multiescalar à satisfação das demandas regionais.  
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As cidades médias são centros urbanos não metropolitanos cuja 

natureza e perfil não estão restritos a um quantitativo populacional, 

ainda que o incluam. Definem-se, notadamente, pela importância e por 

suas respectivas inserções no cenário regional e, ipso facto, 

caracterizam-se principalmente pela relativa densidade de fixos e de 

fluxos que atendem não apenas a demandas locais, mas que são fruto 

de combinações de influências e determinações provenientes de 

escalas diferenciadas, incluindo-se a de nível global (TRINDADE JR., 

2011, p. 307).  

 

Amorim Filho e Serra (2001), para além do contingente demográfico, 

estabelecem alguns atributos fundamentais à configuração de uma cidade média. De 

acordo com os autores, há papéis privativos às cidades médias no sistema urbano, que 

se modificam no decorrer do tempo em função das vicissitudes do próprio sistema 

urbano, refletindo os distintos modos de produção em suas diferentes etapas, mas que 

podem ser elencados da seguinte forma: 

1. Interações constantes e duradouras tanto com seu espaço regional 

subordinado quanto com aglomerações urbanas de hierarquia 

superior;  

2. Tamanho demográfico e funcional suficiente para que possam 

oferecer um leque bastante largo de bens e serviços ao espaço 

microrregional a elas ligado; suficientes, sob outro ponto, para 

desempenharem o papel de centros de crescimento econômico 

regional e engendrarem economias urbanas necessárias ao 

desempenho eficiente de atividades produtivas;  

3. Capacidade de receber e fixar os migrantes de cidades menores ou 

da zona rural, por meio do oferecimento de oportunidades de 

trabalho, funcionando, assim, como pontos de interrupção do 

movimento migratório na direção das grandes cidades, já 

saturadas;  

4. Condições necessárias ao estabelecimento de relações de 

dinamização com o espaço rural microrregional que o envolve;  

5. Diferenciação do espaço intra-urbano, com um centro funcional já 

bem individualizado e uma periferia dinâmica, evoluindo segundo 

um modelo bem parecido com o das grandes cidades, isto é, por 

intermédio da multiplicação de novos núcleos habitacionais 

periféricos. (AMORIM FILHO; SERRA, 2001, p.9). 

 

Ao acrescentar a esses atributos, Sposito (2005, p. 331) aponta que as cidades 

médias são aquelas que apresentam “papeis de intermediação na rede urbana”, ou seja, 

operam como uma ligação entre as grandes cidades e os centros locais, atribuindo-lhe 

certas características diferenciadas no âmbito nacional, o que vai corrobora com a 

sistematização oferecida por Trindade Jr. (2011), que de forma clara, promoveu a 

distinção entre as cidades de porte médio, intermediárias e cidades médias.  

No primeiro caso, considera-se o patamar populacional para 

reconhecer tão simplesmente o tamanho demográfico das cidades. As 
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cidades intermediárias, por sua vez, são definidas tendo em vista sua 

posição relativa e intermediária (entre as pequenas cidades e as 

metrópoles regionais), independentemente de sua expressividade 

político-econômica no contexto hierárquico de uma rede urbana. São 

noções, portanto, que se diferenciam daquela que identifica o que seja 

a cidade média. Esta última leva em conta a importância sub-regional 

apresentada por uma dada cidade intermediária, ipso facto, pelas 

fortes centralidades que aí se materializam por meio de fluxos, a ponto 

de contribuírem significativamente para o ordenamento do espaço 

regional em que se inserem (TRINDADE JR, 2011, p. 136). 

 

 

Sposito (2007) defende que é necessário promover um debate também entorno 

da escala geográfica utilizada. Segundo a autora, para analisar as cidades médias ou 

mesmo as regiões é fundamental utilizar as relações entre o espaço intra-urbano e o 

espaço interurbano, estabelecendo, dessa forma, duas escalas geográficas e dois vieses 

das pesquisas urbanas: a análise da rede urbana e os estudos intra-urbanos. 

As mudanças (...) relativas à divisão territorial do trabalho, da escala 

regional à internacional exigem esforço teórico maior de nossa parte. 

Sucede-se aos conceitos de região homogênea a polarizada, o de rede 

de redes, uma vez que cidades de uma rede urbana se relacionam com 

cidades de outras redes urbanas de forma cada vez mais frequente, e 

esta relação depende da sobreposição de muitas outras redes, 

sobretudo de transportes e comunicações (SPOSITO, 2007, p. 239). 

 

Assim, refletir acerca das cidades médias, no plano teórico, implica reconhecer 

as alterações na realidade socioespacial, estabelecendo novos significados e 

interpretações com base na dialética entre as mutações e permanências da produção do 

espaço urbano contemporâneo. Nessa perspectiva, as cidades médias possuem tempos, 

espaços e dinâmicas diferentes, explicadas pela distinção no tamanho do núcleo urbano, 

a centralidade que possuem no contexto regional, assim como nos processos de 

produção, circulação e consumo do espaço (SPÓSITO, 2005).    

Acrescido a esse cenário, o professor da Universidade Federal de Pernambuco 

(UFPE), Jan Bitoun, na palestra “Observar em redes: implicações políticas, geopolíticas 

e técnico-científicas”, desenvolvida no âmbito do Seminário Internacional Cidades na 

Floresta, realizado em 2006, na cidade de em Belém do Pará, utilizou a expressão 

“cidade de responsabilidade territorial” para qualificar o papel das cidades médias na 

satisfação das demandas de produtos e serviços da população residente em pequenas 

cidades (RODRIGUES, 2011). Schor (2013), utilizou essa expressão para caracterizar a 

cidade de Tefé no estado do Amazonas e estabeleceu que a cidade média de 

responsabilidade territorial é aquela que:  
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Exerce uma função na rede que vai além das suas características 

em si, pois detém uma responsabilidade territorial que a torna um 

nódulo importante internamente na rede. Exerce diversas funções 

urbanas e contém arranjos institucionais que são importantes não 

só para o município, mas para as cidades e municípios ao seu 

redor. A importância territorial da cidade tem origem no 

desenvolvimento histórico-geográfico que constituiu a rede urbana 

nessa região. O desenvolvimento econômico dessa cidade tende a 

agregar valor na região. (SCHOR, 2013. p. 81).     

 

De acordo com Rodrigues (2011, p.19), “o termo responsabilidade territorial 

aplicado à cidade indica uma dinâmica particular na rede urbana. É através desta cidade 

que um determinado trecho da rede urbana é mantido coeso e a vida da e na cidade é 

preservada”. Nesse sentido, a pesquisa procura reconhecer as interações espaciais de 

Parauapebas com as cidades de Canaã dos Carajás, Curionópolis e Eldorado dos 

Carajás, identificando a coesão entre elas a fim de qualificar Parauapebas como cidade 

média com reponsabilidade territorial.  

 

4.1 - Parauapebas e o REGIC 

Desde a década de 1960, a análise da rede urbana do Brasil é uma das 

principais frentes de estudo do IBGE. Desde então, o instituto publica uma respeitável 

série de estudos acerca das relações políticas, econômicas e sociais entre as cidades 

brasileiras chamado de Regiões de Influência das Cidades (REGIC). A primeira edição 

data de 1966. Outras foram publicadas em 1987, 1993, 2007 e, a mais atualizada, em 

2018. 

No REGIC, um considerável conjunto de dados foram coletados, processados e 

correspondidos com objetivo de classificar as cidades dentro da hierarquia urbana 

nacional por meio da análise dos transportes, prestação de serviços, presença de centros 

de gestão, entre outros aspectos. De acordo com REGIC, o estado do Pará possui uma 

metrópole (Belém); três Capitais Regionais C (Castanhal, Marabá e Santarém); dez 

Centros Sub-regionais, sendo três da categoria A (Altamira, Parauapebas e Redenção) e 

sete da categoria B (Abaetetuba, Barcarena, Capanema, Itaituba, Paragominas, Tucuruí 

e Xinguara). Por fim, o estado do Pará apresenta sete Centros de Zona (Almeirim, 

Bragança, Conceição do Araguaia, Breves, Capitão Poço, Mãe do Rio e Tucumã), 

conforme demonstra o Quadro 3 a seguir. 

 

Quadro 3 - Hierarquia Urbana no estado do Pará de acordo com o REGIC 
Categorias na Subdivisões Exemplos no estado do Pará 
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Hierarquia Urbana 

Metrópole 

Grande Metrópole Nacional - 

Metrópole Nacional - 

Metrópole Belém 

Capitais 

Regionais 

A - 

B - 

C Castanhal, Marabá e Santarém 

Centros 

Sub-regionais 

A Altamira, Parauapebas e Redenção 

B Abaetetuba, Barcarena, Capanema, 

Itaituba, Paragominas, Tucuruí e Xinguara 

Centros 

de Zona 

A Almeirim, Bragança, Conceição do 

Araguaia 

B Breves, Capitão Poço, Mãe do Rio e 

Tucumã 

Centros Locais - As demais cidades do estado 

Fonte: IBGE - Regiões de Influência das Cidades (2018). Organizado pelo autor. 

Pelo REGIC, a centralidade de cada cidade é medida pelos bens e serviços 

oferecidos por cada núcleo urbano e sua área de polarização direta. O entendimento 

dessa realidade é determinante para analisar como o capital e o consumo deslocam-se de 

uma cidade para outra estabelecendo sua área de influência. Nesse viés, percebemos que 

a metodologia adotada pelo IBGE é fortemente marcada pela teoria das localidades 

centrais de Christaller (1966)
29

. 

Analisando as informações disponibilizadas pelo IBGE por meio do REGIC, 

consta-se um nítido sistema de centralidade atribuído a Parauapebas, colocando-a no 

mesmo patamar que Altamira e Redenção, mas abaixo de Marabá, Santarém, Castanhal 

e Belém na hierarquia urbana estadual.  

 

5 -  CONSIDERAÇÕES FINAIS  

Para pensar a cidade e o urbano na Amazônia é fundamental retomar a ideia de 

urbano-diversidade a fim compreender a pluralidade do fenômeno urbano na região 

resultado da produção desigual e diferenciada do espaço. Reconhecemos, nesse sentido, 

a existência de uma metrópole, várias pequenas cidades e algumas cidades médias, além 

de outras categorizações que ratificam a complexidade urbana regional.  

Nas últimas décadas a expansão das frentes econômicas promoveu a 

urbanização do território, em especial na Amazônia Oriental, influenciada pelo avanço 

da agropecuária, mineração e atividade madeireira, na qual diversos investimentos 

foram realizados fora do alcance imediato de Belém, o que contribuiu à expansão do 

                                                 
29

 O “lugar central” seriam os pontos do espaço nos quais os agentes econômicos se dirigem para efetivar 

suas demandas específicas. Assim, “os chamados ´lugares centrais´ seriam aqueles mais elevados 

hierarquicamente, justamente por disporem de maior dotação de bens e serviços de mais alta 

especificidade” (CHRISTALLER, 1966). 
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meio técnico-científico e informacional para regiões fora das zonas metropolitanas. 

Nesse sentido, a desconcentração das atividades produtivas reforçou o papel das cidades 

médias, marcadas agora também pela expansão do consumo, do comércio e da prestação 

de serviços, associadas à emergência de novas centralidades intraurbanas.  

Apesar de haver uma diversidade na conceituação de cidades médias, esse 

trabalho se alinha aos atributos estabelecidos por Amorim Filho e Serra (2001), uma vez 

que, em nosso entendimento, os critérios estabelecidos pelos autores conseguem dar 

conta das dinâmicas demográfica, econômica e organizacional dessa categoria de 

cidades. Assim, podemos concluir que Parauapebas pode ser considerada como uma 

cidade média pois reúne as condições necessárias estabelecidas pelos autores, 

identificados no presente estudo e sistematizadas no Quadro 4: 

 

Quadro 4 - Atributos e características 

ATRIBUTOS (AMORIM FILHO E SERRA, 

2001) 

CARACTERÍSTICAS IDENTIFICADAS 

PELO ESTUDO 

1. Interações constantes e duradouras tanto com 

seu espaço regional subordinado quanto com 

aglomerações urbanas de hierarquia 

superior. 

 

Parauapebas mantém intensas relações com o 

espaço regional, em especial com os municípios 

de Canaã dos Carajás, Curionópolis e Eldorado 

dos Carajás. Serviços como a rede hospitalar, 

fruto da parceria intermunicipal entre eles, ratifica 

esse atributo. Além disso, Parauapebas mantém 

relações com aglomerações urbanas de hierarquia 

superior como Marabá, Belém e Belo Horizonte, 

confirmados pelos fluxos aéreos (Belém e Belo 

Horizonte) e rodoviários (Marabá) duradouros 

com essas três cidades, identificados na pesquisa.   

2. Tamanho demográfico e funcional suficiente 

para que possam oferecer um leque bastante 

largo de bens e serviços ao espaço 

microrregional a elas ligado; suficientes, sob 

outro ponto, para desempenharem o papel de 

centros de crescimento econômico regional e 

engendrarem economias urbanas necessárias 

ao desempenho eficiente de atividades 

produtivas. 

 

No que se refere ao tamanho demográfico, 

Parauapebas é o 5º município mais populoso do 

estado do Pará com mais de 200 mil habitantes. 

Além disso, o município oferece diversos bens e 

serviços que atendem não apenas a população 

municipal, mas também a população dos 

municípios vizinhos. Dessa forma, a pesquisa 

comprovou que Parauapebas funciona como 

centro de crescimento econômico, inicialmente 

relacionado à exploração mineral, mas que na 

atualidade abarca outros setores, como a rede 

hoteleira, comércio varejista e atacadista, além do 



KZAM, A. L Reestruturação Urbana na Amazônia Oriental: Parauapebas como cidade 

média? 

28 
Revista Mato-Grossense de Geografia - Cuiabá - v. 19, n. 2 - p. 03 - 30 - Jul/Dez 2021 

 

serviço hospitalar.  

 

3. Capacidade de receber e fixar os migrantes 

de cidades menores ou da zona rural, por 

meio do oferecimento de oportunidades de 

trabalho, funcionando, assim, como pontos de 

interrupção do movimento migratório na 

direção das grandes cidades, já saturadas. 

 

Desde sua emancipação, Parauapebas se 

converteu em centro de atração populacional, em 

especial de pessoas provenientes do Maranhão, o 

que contribuiu à reconfiguração dos fluxos 

migratórios no Brasil com predominância das 

migrações intrarregionais o que arrefeceu a 

mobilidade em direção às metrópoles regionais.   

 

4. Condições necessárias ao estabelecimento de 

relações de dinamização com o espaço rural 

microrregional que o envolve. 

 

Parauapebas conta com um escritório local da 

EMATER que auxilia a produção agropecuária do 

município. Além disso, foi firmada uma parceria 

entre a PMP e o INCRA para a concessão mais 

célere dos títulos de propriedade fundiários a fim 

de dinamizar o espaço rural microrregional do 

entorno. 

 

5. Diferenciação do espaço intra-urbano, com 

um centro funcional já bem individualizado e 

uma periferia dinâmica, evoluindo segundo 

um modelo bem parecido com o das grandes 

cidades, isto é, por intermédio da 

multiplicação de novos núcleos habitacionais 

periféricos. 

 

Sinteticamente, observamos que Parauapebas 

convive com um centro funcional, marcado pelos 

bairros Cidade Nova, Primavera e União e a 

proliferação de núcleos habitacionais como nos 

bairros da Liberdade, Da Paz e Altamira.  

 

Fonte: Organizado pelo autor. 

 

Por fim, o presente estudo demonstrou que os atributos de uma cidade média 

são observados em Parauapebas, o que reforça sua posição na hierarquia urbana no 

estado do Pará. Assim, este trabalho procurou comprovar por meio da identificação dos 

fluxos aéreos, rodoviários e ferroviários, aliados a identificação dos serviços 

especializados de nexos da modernidade, o caráter polarizador do município de 

Parauapebas o colocando na condição de cidade média de responsabilidade territorial no 

estado do Pará. 
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